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Resumo: De caráter descritivo-analítico e propositivo, este artigo dedica-se à análise de 

procedimentos de influência em discursos políticos sobre o projeto de anistia referente ao dia 8 

de janeiro de 2023, articulando essa investigação a uma proposta pedagógica de ensino da 

argumentação com vistas ao desenvolvimento da leitura crítica e da consciência cidadã. Parte-se 

da compreensão da argumentação como prática social emancipadora, construída pelo confronto 

de perspectivas e pela tomada de posição diante de discursos que circulam no espaço político-

midiático. O corpus é constituído por dois vídeos publicados no Instagram: SEM ANISTIA!, de 

Erika Hilton, e ANISTIA, O QUE VOCÊ TEM A VER COM ISSO?, de Nikolas Ferreira, 

selecionados por evidenciarem posicionamentos antagônicos sobre o tema. Com base na Teoria 
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Semiolinguística de Análise do Discurso, assume-se a proposta de uma interdisciplinaridade 

focalizada, segundo a qual os processos de racionalização, de dramatização e de identificação 

são compreendidos como interdependentes. Assim, demonstra-se como, na construção 

argumentativa desses discursos, formas actanciais consubstanciam logos, pathos e ethos. Ao 

articular análise discursiva e prática pedagógica, o estudo evidencia como a análise de textos 

político-midiáticos pode contribuir para a compreensão dos mecanismos de influência e para a 

formação de sujeitos críticos, capazes de interpretar e de problematizar discursos em contextos 

de forte polarização. 

 

Palavras-chave: Processos de influência. Formas actanciais. Ensino da argumentação. 

 

 

Abstract: Descriptive-analytical and propositional in nature, this article analyzes influence 

procedures in political discourses about the amnesty project regarding January 8, 2023, 

articulating this investigation with a pedagogical proposal for teaching argumentation with a view 

to developing critical reading and civic awareness. The article is based on an understanding of 

argumentation as an emancipatory social practice, constructed through the confrontation of 

perspectives and the taking of positions in relation to discourses circulating in the political-media 

space. The corpus consists of two videos published on Instagram: “SEM ANISTIA!” (NO 

AMNESTY!), by Erika Hilton, and “ANISTIA, O QUE VOCÊ TEM A VER COM ISSO?” 

(AMNESTY, WHAT DO YOU HAVE TO DO WITH IT?), by Nikolas Ferreira, selected for 

highlighting antagonistic positions on the topic. Based on the Semiolinguistic Theory of 

Discourse Analysis, this study adopts a focused interdisciplinarity approach, according to which 

the processes of rationalization, dramatization, and identification are understood as 

interdependent. Thus, it demonstrates how, in the argumentative construction of these discourses, 

actantial forms embody logos, pathos, and ethos. By articulating discursive analysis and 

pedagogical practice, the study highlights how the analysis of political-media texts can contribute 

to the understanding of mechanisms of influence and to the formation of critical subjects capable 

of interpreting and problematizing discourses in contexts of strong polarization. 

 

Key words: Processes of influence. Actantial forms. Teaching argumentation. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Como uma produção cultural humana, a 

argumentação é tomada como um meio que 

pode colaborar com o desenvolvimento da 

consciência crítica por possibilitar analisar 

como o confronto de ideias leva à tomada de 

posição. Confrontar perspectivas, alheias e 

próprias, é algo favorecido pelo pluralismo 

[...], por ser uma visão que possibilita 

estabelecer contínuos diálogos, discutir 
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todas as questões que nos afetam de alguma 

maneira e investigar o que se passa na 

história humana, considerando a vida em 

sociedade e nós mesmos, isto é, nossos 

próprios processos de pensamento. 

(Azevedo, 2025, p. 47) 

 

 Como sublinha a citação em tela, o exercício da argumentação, se constituído pelo 

cotejo de pontos de vista, contribui para o (re)conhecimento do mundo, dos outros e de si 

mesmo e, assim, para a ampliação da criticidade e da tomada de posição em relação aos 

distintos discursos que fundam identidades e relações sociais. Nesse sentido, ancorado na 

pedagogia freiriana, este artigo assume a proposta de uma argumentação emancipadora, 

compreendida como uma “ação libertadora dos processos de desumanização de oprimidos 

e opressores, a partir da crítica, da reflexão e do diálogo acerca da própria realidade, com 

vistas ao agenciamento para a transformação do ser humano e da sociedade” (Azevedo; 

Piris, 2023, p. 84-85). Nessa perspectiva, o ensino da argumentação não se restringe a um 

conteúdo escolar; realiza-se como uma prática social – dialógica, interacional e situada – 

de compreensão, de problematização e de mudança de discursos que atravessam o 

momento histórico em que os alunos, os professores e o próprio processo de educação 

estão inseridos.  

Frente ao desafio e à urgência de desenvolver capacidades argumentativas 

voltadas à identificação e à construção de uma sociedade ética e politicamente menos 

opressora, este artigo consiste em uma análise de dois textos político-midiáticos e, 

paralelamente, em uma proposta didática de leitura e de análise linguística desses 

discursos, direcionadas, primordialmente, para o Ensino Médio. O objetivo principal é 

demonstrar como, especialmente a partir da descrição de formas actanciais, três 

procedimentos de influência – o logos, o pathos e o ethos – são acionados na defesa de 

posicionamentos opostos sobre o projeto de anistia. Embora não se ignore a importância 

de a escola instruir e suscitar produções textuais por meio das quais os alunos exerçam 

protagonismo e autoria na esfera social, a sugestão didática que compõe este artigo 

focaliza, especificamente, a atividade de recepção/interpretação. Tal escolha fundamenta-
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se, em primeiro, pela dificuldade discente de leitura crítica ou mesmo de compreensão 

básica de discursos que se situam no domínio político – sobretudo quando (re)produzidos 

em ambiente digital, em que, muitas vezes, a leitura ocorre de forma rápida e superficial; 

em segundo, pelo entendimento de que a construção de um posicionamento está 

condicionada à compreensão de diferentes propostas sobre o mundo.    

Em relação ao tema dos dois vídeos a serem analisados, cumpre recuperar o dia 8 

de janeiro de 2023, quando apoiadores do ex-presidente Bolsonaro, derrotado, no ano 

anterior, por Lula, adentraram as sedes dos Três Poderes, invadindo e depredando o 

Congresso Nacional, o Supremo Tribunal Federal e o Palácio do Planalto. A ação em 

Brasília e, mais recentemente, o julgamento dos responsáveis por seu planejamento, seu 

financiamento e/ou sua execução ganham, no país ainda marcado por expressiva 

polarização política, interpretações antagônicas: seria o ato um manifesto de patriotas 

que, exercendo sua liberdade de expressão e seu compromisso cidadão, demonstravam 

desconfiança pelo resultado da eleição presidencial, devendo, portanto, serem anistiados? 

Ou, ao contrário, seria a invasão um atentado à Democracia, uma tentativa de golpe de 

Estado, devendo, por sua gravidade, ser punida rigorosa e exemplarmente? Narrativas e 

pontos de vista confrontam-se tanto nas argumentações judiciais, quanto na conquista da 

opinião pública, especialmente no universo midiático-digital. 

Quanto aos textos selecionados para a análise, elegeram-se estes dois vídeos de 

parlamentares e influenciadores digitais, que foram postados em seus perfis do Instagram: 

SEM ANISTIA!3, da ativista Erika Hilton; e ANISTIA, O QUE VOCÊ TEM A VER 

COM ISSO?4, do porta-voz da extrema direita Nikolas Ferreira. Por evidenciarem 

discursos antagônicos sobre o tema da anistia política, esses vídeos compõem um corpus 

contrastivo e, por isso, oportunizam o confronto de perspectivas. Embora se trate de um 

corpus multimodal, constituído pela articulação entre recursos verbais e audiovisuais, a 

 
3 Disponível em: https://www.instagram.com/p/DHtx3gzyzV-/. Acesso em: 13 jun. 2025. 
4 Disponível em: https://www.instagram.com/p/DIANNwGMW-S/. Acesso em: 13 jun. 2025. 

https://www.instagram.com/p/DHtx3gzyzV-/
https://www.instagram.com/p/DIANNwGMW-S/
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análise proposta neste artigo incide especificamente sobre o texto verbal produzido pelos 

enunciadores. 

Quanto às formas de argumentação a serem investigadas, articulam-se os 

processos de RACIONALIZAÇÃO, de DRAMATIZAÇÃO e de IDENTIFICAÇÃO. 

Isso porque, este trabalho está alicerçado sobre a Teoria Semiolinguística de Análise do 

Discurso, segundo a qual a construção do sentido e a sua configuração se realizam sob a 

responsabilidade de um sujeito intencional, com um projeto de influência social, inserido 

em determinada situação discursiva. Assim, a proposta apresentada neste texto assume 

uma interdisciplinaridade focalizada na análise dos fenômenos linguageiros, a partir da 

qual são revisitados os procedimentos artísticos de persuasão, ressignificando-os em uma 

problemática de influência psico-socio-linguageira (Charaudeau, 2016). Sob esse viés 

teórico, a argumentação não se limita à tessitura de raciocínios lógicos (logos), pois 

integra os valores e as emoções (pathos) e a imagem do enunciador (ethos), que, junto às 

relações lógicas, devem ser observados em uma situação concreta de enunciação – o que, 

não raro, ignora-se em materiais didáticos e em práticas docentes.  

Por fim, quanto às categorias de língua que consubstanciam esses procedimentos 

de influência, privilegiaram-se, nesta proposta de análise e de ensino, as formas de ação 

(Charaudeau, 1992), que, na perspectiva semiolinguística, consistem em representações 

linguísticas de um fazer, originado em um sujeito que realiza, intencionalmente, essa 

ação. Essas formas podem manifestar-se por diferentes categorias gramaticais — como 

verbos, substantivos ou adjetivos — e estruturam-se em torno de papéis actanciais, 

equivalentes às funções desempenhadas pelos participantes da ação. A escolha por essa 

categoria justifica-se porque, em uma observação inicial do corpus, tais formas 

revelaram-se recorrentes e significativas. Além disso, em abordagens didáticas mais 

tradicionais, as formas actanciais são associadas principalmente (ou exclusivamente) a 

textos narrativos e, desse modo, não observadas em textos argumentativos.  

 Considerando, portanto, não só o cenário político-midiático nacional, 

caracterizado, dentre outros fatores, pela disputa de narrativas e de sentidos acerca de 
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conceitos como, por exemplo, os de liberdade, igualdade e justiça, mas também o 

compromisso ético-profissional de, pela investigação de formas linguístico-discursivas, 

ampliar as competências de “[c]ompreender e posicionar-se criticamente diante de 

diversas visões de mundo presentes nos discursos em diferentes linguagens, levando em 

conta seus contextos de produção e de circulação” e “[d]ebater questões polêmicas de 

relevância social, analisando diferentes argumentos e opiniões manifestados, para 

negociar e sustentar posições, formular propostas, e intervir e tomar decisões 

democraticamente sustentadas [...]” (Brasil, 2017, p. 485), este artigo, ao evidenciar 

diferentes discursos e estratégias concernentes a uma temática atual e relevante, pretende 

demonstrar, pela articulação entre categorias de língua e de discurso, como as formas de 

ação contribuem para a argumentação, simultaneamente na construção de raciocínios 

lógicos, de efeitos patêmicos e de autoimagens do enunciador. 

 

 

PROCESSOS LINGUAGEIROS DE INFLUÊNCIA  

 

Segundo Machado, Sobrinho e Mendes (2013, p. 14), o trabalho com a linguagem 

pressupõe interseção com diferentes faces de um mesmo fenômeno, a partir de um variado 

arcabouço teórico proveniente do diálogo entre disciplinas que se interessam pelo estudo 

das “diferentes formas de comunicar algo a alguém, dentro de um determinado contexto 

e obedecendo a determinadas circunstâncias”. Charaudeau (2013, p. 47) denomina esse 

esforço possível empreendido entre disciplinas de interdisciplinaridade focalizada, que, 

nas palavras do próprio analista do discurso, significa “uma abordagem que procura 

manter, ao mesmo tempo, o múltiplo pertencimento disciplinar dos fenômenos sociais 

(interdisciplinaridade) e o rigor de uma disciplina (focalizada)”. 

Este artigo pauta-se nessa proposta teórico-metodológica, pois a argumentação, 

considerada do ponto de vista de uma problemática da influência (Charaudeau, 2016), 

não reside somente na força do argumento. É por meio de um processo de semiotização 
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de mundo que o eu-comunicante transforma um mundo bruto em um mundo significado 

(processo de transformação), a partir de sua intencionalidade, para um tu-interpretante 

(processo de transação).  Assim, para realizar o processo de transformação, o sujeito 

utiliza as operações de identificação, qualificação, ação e causação, manipulando 

categorias linguísticas e categorias discursivas e, portanto, produzindo efeitos de sentido. 

No entanto, para tornar o mundo em discurso, o sujeito vale-se do processo de 

transação, que, por sua vez, é regido por algumas condições, apontadas por Charaudeau 

(2005, p. 15): de legitimidade (princípio de alteridade – todo processo de comunicação 

pressupõe uma interação entre um eu que fala, um tu que escuta e um ele de quem se 

fala), de credibilidade (princípio de pertinência – para que a mensagem seja entendida, é 

necessário que os elementos envolvidos tenham um saber comum acerca do que se fala) 

e de captação (princípio de influência – cada um dos elementos ligados pelo ato de 

comunicação procura influenciar o comportamento do outro; e princípio de regulação – 

os elementos do ato de comunicação devem buscar um equilíbrio no ato de linguagem). 

Nesse sentido, em uma problemática da influência, para captar o outro, o sujeito que 

comunica pode utilizar diferentes processos linguageiros, que, na prática, interconectam-

se: identificação (ethos), dramatização (pathos) e racionalização (logos). 

Remontando à Aristóteles, observam-se três pilares da Retórica, com suas 

respectivas finalidades:  o ethos – ressaltar o caráter e a credibilidade do orador; o pathos 

– evocar emoções e sentimentos no auditório, com vistas a uma adesão passional; e o 

logos – apresentar comprovações nos termos do próprio discurso. Dessa forma, o ethos 

recorreria à ética; o pathos, às emoções; e o logos, à razão. 

A construção e a preservação de uma imagem positiva de si (ethos), sobretudo no 

domínio político, são fundamentais para a conquista da opinião pública, para a garantia 

da credibilidade, para a preservação da legitimidade e para a captação do auditório. Trata-

se, pois, de uma forma de IDENTIFICAÇÃO: que imagem o sujeito comunicante deve 

construir para que o outro lhe atribua credibilidade? Como afirmar a sua legitimidade? 

Segundo Charaudeau (2006), a fusão entre a identidade social e a identidade discursiva 
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é a responsável por propiciar a construção do ethos, que pode ser prévio, atrelado à 

identidade social, preexistente ao discurso, e discursivo, atrelado à identidade discursiva, 

que se constrói a partir do discurso. Nesse sentido, o ethos é construído pelo parceiro eu-

comunicante, no momento em que coloca em cena, no espaço do DIZER, o seu “outro 

eu”, o protagonista eu-enunciador. Do outro lado, o parceiro tu-interpretante, apoiado em 

sua experiência, em seus conhecimentos, procura reconhecer a máscara ou as múltiplas 

máscaras que o eu-comunicante, no papel do eu-enunciador, assume na sua prática 

linguageira.   

No domínio político, diferentes ethé podem ser construídos, com o objetivo de 

causar efeitos de sentido diferentes no auditório: efeitos de credibilidade, por meio do 

ethos de sério, de virtude e de competência, e efeitos de identificação, por meio do ethos 

de potência, de caráter, de inteligência, de humanidade, de chefe e de solidariedade. “[O] 

ethos político deve, portanto, mergulhar nos imaginários populares mais amplamente 

partilhados, uma vez que deve atingir o maior número, em nome de uma espécie de 

contrato de reconhecimento implícito” (Charaudeau, 2006, p. 87). Nesse sentido, “as 

figuras do ethos são ao mesmo tempo voltadas para si mesmo, para o cidadão e para os 

valores de referência” (Charaudeau, 2006, p. 137), tanto nos ethé de credibilidade, quanto 

nos de identificação, cujas imagens “são extraídas do afeto social: o cidadão, mediante 

um processo de identificação irracional, funda a sua identidade na do político” 

(Charaudeau, 2006, p. 137). 

Dando continuidade aos procedimentos de influência, além da legitimação e da 

credibilidade que leva o sujeito a tentar construir um ethos positivo de si, inscreve-se a 

DRAMATIZAÇÃO: o eu-comunicante pode valer-se estrategicamente do pathos para 

atingir, afetivamente, o interlocutor. Na contemporaneidade, especialmente na Análise do 

Discurso Semiolinguística, o conceito de pathos assume uma dimensão central nos 

discursos, com o foco na investigação das emoções que a linguagem pode veicular. Trata-

se de um estudo orientado para os efeitos visados, pois “o sentimento não deve ser 

confundido com sua expressão (mesmo se esta puder desempenhar um papel 



 

e-ISSN: 1981-4755 

DOI: 10.5935/1981-4755.v27n62a06 

 

 

 

 

Volume 27 

Número 62 

9 

determinado)” e deve ser “considerado como um efeito possível, que poderá suscitar uma 

determinada ativação do discurso junto a um determinado público, em uma dada 

circunstância” (Charaudeau, 2007, p. 242). Em outras palavras, o estudo da emoção sob 

a ótica da Semiolinguística objetiva compreender os efeitos visados ou pressupostos, já 

que não dispõe de uma metodologia para verificar se a emoção foi, de fato, produzida. O 

objetivo é “estudar o processo discursivo pelo qual a emoção pode ser colocada” 

(Charaudeau, 2010, p. 27); em função disso, Charaudeau (2010, p. 28) prefere os termos 

“pathos”, “patêmico” e “patemização” a “emoção”.  

  Que poder tem o pathos para tocar o auditório? Sabe-se que as emoções são 

intencionais e racionais, pois partem dos sujeitos e são vivenciadas na representação de 

um objeto que os afeta ou contra o qual buscam agir (Charaudeau, 2010). Ademais, as 

emoções também estão vinculadas aos saberes de crença, sendo associadas às 

interpretações que os indivíduos constroem sobre determinadas circunstâncias. Essas 

interpretações são provenientes de conhecimentos e de julgamentos subjetivos inspirados 

nas crenças compartilhadas por um grupo social, e o respeito ou a violação dessas crenças 

pode desencadear uma sanção moral (elogio ou repreensão). Nesse sentido, a relação 

patêmica coloca o indivíduo sob a influência de normas sociais às quais ele está ligado. 

Como, então, identificá-la no texto? 

 De acordo com Charaudeau (2010), há expressões que descrevem emoções de 

forma explícita, como “medo”, “angústia”, porém a utilização dessas e de outras palavras 

desse mesmo grupo não garantem que o sujeito sentirá ou conseguirá provocar tais 

emoções. Da mesma forma, há palavras que não descrevem emoções, como “terrorismo”, 

“vítimas”, mas podem suscitar emoções. Por último, há enunciados que não comportam 

palavras que suscitam efeitos patêmicos, mas que podem desencadear emoções quando 

se tem conhecimento da situação de enunciação – por exemplo, o enunciado “Bolsonaro 

está sentado no banco dos réus” pode despertar ALEGRIA (satisfação/contentamento) 

nas pessoas a favor da condenação e DOR (tristeza/vergonha) nas que são contra. Logo, 
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um mesmo enunciado pode suscitar emoções distintas a depender das crenças, dos valores 

e das representações de cada indivíduo. 

  Diante do exposto, pode-se perceber como o pathos pode ser importante no 

processo de argumentação, como bem apontou Plantin (2010, p. 57), ao afirmar que o 

discurso argumentativo, além de pretender levar o outro a um “dever crer” e a um “dever 

fazer”, pode também apelar para um “dever experienciar”. 

 Ainda no rol dos processos de influência, destaca-se a RACIONALIZAÇÃO: como 

organizar o dizer de tal modo que esteja a serviço da influência que o eu-comunicante 

quer exercer? De forma propositiva ou impositiva? Segundo Charaudeau (2016), para 

argumentar, o sujeito precisa proceder a uma tripla atividade cognitiva: problematizar, 

posicionar-se e provar. 

Problematizar, segundo o analista do discurso, é “impor um domínio temático e 

um quadro de questionamento sobre asserções a propósito das quais o sujeito interpretante 

é levado a se interrogar”, perguntando-se: “o que permite fazer essa afirmação? ou o que 

permite apontar essa causa? ou, ainda, o que permite propor essa consequência?” 

(Charaudeau, 2016, p. 17). Por sua vez, posicionar-se é dizer o ponto de vista adotado em 

relação às afirmações presentes. No entanto, vale ressaltar que o sujeito argumentador 

pode não tomar partido, restringindo-se a analisar as características de cada posição, para, 

eventualmente, evidenciar as vantagens e as inconveniências de cada uma delas. Por 

último, provar é valer-se de operações de raciocínio que estabeleçam relações de 

causalidade (causa/ consequência) entre duas ou várias afirmações e que assegurem a 

força da ligação (de possibilidade, de probabilidade, de necessidade ou de 

inevitabilidade). Ainda, para validar/provar uma argumentação, o sujeito pode também 

se valer de procedimentos discursivos, a saber: definição, comparação, descrição 

narrativa, citação, acumulação e questionamento (Charaudeau, 2008).  

Partindo do pressuposto de que a análise do discurso se realiza pela observação 

de formas linguísticas, a investigação dos processos de identificação, dramatização e 

racionalização é desenvolvida, neste artigo, a partir, especialmente, da descrição dos 
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processos actanciais. Isso porque, nos discursos em análise, tais formas de ação instauram 

estratégias de provação (p. ex. as descrições narrativas), de afetação emocional (p. ex. as 

palavras de tonalidade patêmica, como “ataque” e “perseguição”) e de construção 

identitária (p. ex. as ações atribuídas aos agente-enunciadores). Contribuem, portanto, 

para a construção do logos, do pathos e do ethos e, consequentemente, para a realização 

do projeto de influência dos sujeitos argumentantes. 

Nesse sentido, em sua Grammaire du sens et de l’expression (Gramática do 

sentido e da expressão), ainda sem tradução para o Português, Charaudeau (1992) define 

a ação como a representação linguística de um fazer, em cuja origem existe pelo menos 

um ser humano, que é o organizador deste fazer e que realiza, assim, uma intenção ou um 

impulso. Como destaca o autor, para além da categoria verbal, a ação pode ser 

configurada de diversas formas: por um verbo (p. ex. “Os deputados combatem seus 

oponentes”), por um substantivo (p. ex. “O combate entre os deputados”) ou por um 

adjetivo (p. ex. “Os deputados são combatentes”).  

Sob a perspectiva semiolinguística, focalizam-se, portanto, os papéis actanciais 

(as funções que actantes cumprem na e através da ação) e as configurações actanciais (a 

organização global dos tipos de ação com seus agentes), a partir das quais podem ser 

programados diferentes efeitos discursivos. Os papéis actanciais são5:  

o AGENTE: o iniciador-responsável pela ação que executa, voluntariamente ou 

não.  

o PACIENTE: o objeto ou suporte da ação.  

o DESTINATÁRIO: a quem se dirige o objeto que representa o paciente da ação. 

o AUXILIAR: actante não humano que contribui para a concretização da ação.  

o OBSTÁCULO: actante não humano que se opõe à realização da ação. 

o ALIADO: actante humano que contribui para a concretização da ação. 

 
5 Os “papéis actanciais” descritos por Charaudeau (1992) aproximam-se dos “papéis temáticos” descritos 

em gramáticas de base gerativa, de autores brasileiros e portugueses. Entre essas publicações, a lista de 

papéis varia em extensão e em nomenclatura. Neste trabalho, optou-se pela proposta semiolinguística por 

relacionar, de forma mais direta, as configurações sintáticas aos efeitos de sentido suscitados por distintos 

pontos de vista actanciais. 
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o OPONENTE: actante humano que se opõe à realização da ação. 

 

Portanto, em uma situação de comunicação específica (como um discurso 

político), o sujeito argumentante (instância política), com base, por exemplo, no que se 

sabe sobre seus interlocutores (instância cidadã e/ou instância adversária), regula, em 

diálogo com valores sociais, toda a mise-en-scène. Seleciona sua tematização, explicita 

seu posicionamento e fundamenta-o; busca levar o outro a experienciar determinadas 

emoções; intenta construir uma autoimagem capaz de gerar identificação. Dessa forma, 

ao combinar os procedimentos que podem ser colocados a serviço de um projeto de 

influência – logos, pathos e ethos –, o sujeito argumentante amplia as suas chances de 

levar o sujeito interpretante a aceitar o ponto de vista defendido. São, pois, esses processos 

de influência o foco da análise apresentada a seguir. 

 

 

CAMINHOS PARA A ANÁLISE DOS DISCURSOS POLÍTICO-MIDIÁTICOS  

 

Considerando a polarização política do país e a representatividade de agentes 

políticos, selecionaram-se como corpus dois vídeos sobre o projeto de anistia publicados 

nos perfis do Instagram dos deputados federais Erika Hilton (@hilton_erika), do PSOL, 

e Nikolas Ferreira (@nikolasferreiradm), do PL. Nesse sentido, cumpre salientar as 

identidades sociais desses parlamentares.  

De um lado, a deputada de esquerda é uma mulher transexual, preta, formada em 

Pedagogia e ativista em ações de combate à fome, ao racismo, à violência de gênero, à 

exploração do trabalhador. Dentre suas ações como vereadora na Câmara Municipal de 

São Paulo, Hilton propôs o projeto de lei de criação do Fundo Municipal de Combate à 

Fome. Além disso, como a primeira mulher trans/travesti e negra eleita deputada federal, 

liderou, dentre outras atividades, a criação da Frente Parlamentar em Defesa da Cidadania 
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e dos Direitos da Comunidade LGBT. É, então, reconhecida como personalidade 

(política) de grande influência, tendo recebido prêmios nacionais e internacionais. 

De outro lado, o deputado de direita é um homem cisgênero e hétero, branco, 

formado em Direito e cristão-conservador, afirmando-se como defensor da família e dos 

princípios bíblicos. De suas atividades legislativas na Câmara Municipal de Belo 

Horizonte, destaca-se a atuação como membro titular no Conselho Municipal de 

Educação (CME), tendo como projetos de lei a proibição da linguagem neutra (Lei 

11.581/2023) e a inclusão de educação financeira nas escolas (Lei 11328/2021), por 

exemplo. Além disso, como o deputado federal mais votado do país em 2023, tem como 

principais pautas o combate à ideologia de gênero, a não legalização do aborto, a 

militarização das escolas. É, atualmente, considerado o parlamentar brasileiro mais 

influente nas redes sociais6.   

Tendo em vista tais justificativas, julgou-se produtivo analisar os vídeos SEM 

ANISTIA!, publicado em 27 de março de 2025; e ANISTIA - O QUE VOCÊ TEM A 

VER COM ISSO?, publicado em 03 de abril de 2025. Nos discursos político-midiáticos 

que constituem o corpus desta investigação, os parlamentares estabelecem um diálogo 

com seus seguidores e com qualquer (e)leitor que acesse outras redes em que os vídeos 

foram também publicados, como o Facebook. As publicações, além de serem 

representativas de grupos políticos opostos e tratarem de um tema atual e relevante, têm, 

portanto, expressiva circulação social, que ultrapassa os números de curtidas no 

Instagram: 300.036 para o vídeo de Erika Hilton e 3.222.148 para o vídeo de Nikolas 

Ferreira7. Desses textos fílmicos, será analisada somente a parcela verbal. Para tal, 

realizou-se a transcrição das falas dos parlamentares, comparando-as às legendas dos 

próprios vídeos, mas acrescentando-lhes pontuação, a fim de lhes conferir maior clareza.  

         Segundo a proposta de uma interdisciplinaridade focalizada, investigam-se três 

categorias: i) o logos, as relações lógicas de argumento e prova, a partir dos 

 
6 Disponível em: https://revistaoeste.com/politica/nikolas-ferreira-lidera-ranking-de-politicos-mais-

influentes-no-instagram-seguido-por-bolsonaro/. Acesso em: 2 dez. 2025. 
7 Números atualizados em 2 dez. 2025. 

https://revistaoeste.com/politica/nikolas-ferreira-lidera-ranking-de-politicos-mais-influentes-no-instagram-seguido-por-bolsonaro/
https://revistaoeste.com/politica/nikolas-ferreira-lidera-ranking-de-politicos-mais-influentes-no-instagram-seguido-por-bolsonaro/
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procedimentos discursivos da encenação argumentativa, construídos pela articulação de 

categorias de língua e modos de organização do discurso (Charaudeau, 1992; 2008); ii) a 

patemização, as estratégias para evocar emoções e sentimentos no auditório, com vistas 

a uma adesão passional (Charaudeau, 2007); iii) o ethos, a imagem que cada locutor 

constrói de si no discurso, resultante de suas identidades social e discursiva (Charaudeau, 

2006). 

Parte-se, em trechos dos discursos, da descrição de formas actanciais, a partir da 

qual serão desenvolvidos os seguintes procedimentos de análise: i) síntese da 

racionalização, pela explicitação da tematização, da problematização, do posicionamento 

e das principais formas de provação/justificação contra e a favor da anistia; ii) indicação 

de estratégias de dramatização por tópicas patêmicas; iii) descrição da identificação pelos 

ethé construídos por cada parlamentar. 

 

O repúdio ao golpe e a condenação de seus responsáveis (por Erika Hilton): 

 

No processo linguageiro de influência pela RACIONALIZAÇÃO, inicialmente, 

Erika Hilton explicita a tematização de seu discurso a partir da confirmação de que 

“Bolsonaro está sentado no banco dos réus” por, além de representar um “governo 

homicida”, ter desenvolvido o “terrorismo” na “tentativa de ruptura do Estado 

Democrático de Direito”. As expressões substantivas em destaque, por implicarem a 

existência de um actante que realiza a ação a que se referem, identificam e qualificam 

negativamente os atos e os agentes de 8 de janeiro, dos quais a população foi espectadora 

“de maneira atônita e preocupada” e, ao mesmo tempo, vítima. Assim, tais formas de 

nominalização descrevem o resultado de ação, atribuindo aos enunciados um efeito de 

evidência/factualidade (Charaudeau, 1992).  

Encaminhando, por meio de constatações, seus leitores para esse domínio 

temático, a parlamentar instaura, em seguida, uma problematização, o questionamento 

que definirá sua linha argumentativa: considerando a gravidade dos crimes “organizados 
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e liderados por Jair Messias Bolsonaro, que inclusive havia já articulado um plano para 

executar o Presidente da República, o Vice-presidente e o Ministro Alexandre de 

Moraes”, como avaliar o projeto de anistia? Em resposta, declara enfaticamente, 

explicitando seu posicionamento: “Não toleraremos que um projeto para anistiar 

criminosos sufoque os reais interesses do povo brasileiro”. 

Como forma de provação/justificativa, utiliza-se, nesse discurso, a descrição 

narrativa. A exemplo do trecho “[...] todos os crimes que praticou contra a humanidade, 

em especial, aqueles praticados durante a pandemia, que nós jamais esqueceremos”, são 

recorrentes construções actanciais em que Bolsonaro ocupa/desempenha o papel de 

agente-malfeitor, movendo-se voluntária, direta, consciente e negativamente contra “a 

humanidade” e “o Estado Democrático de Direito”. Nessa lógica, o presidente da 

república, o vice, o ministro Alexandre de Morais, as famílias brasileiras, o país e o 

próprio regime democrático são caracterizados como pacientes-vítima. Em paralelo, 

sublinham-se a intenção, a responsabilidade e a agressividade dos criminosos (“Não 

foram senhorinhas com a Bíblia embaixo do braço, não foram mulheres trabalhadoras 

inocentes carregando apenas um batom.”), de forma a negar, em um movimento contra-

argumentativo, a suposta inocência daqueles que atentaram contra a Democracia, 

defendida por grupos opositores – tal como no discurso de Nikolas Ferreira, analisado na 

seção seguinte.   

A resposta a essas ações antidemocráticas é apresentada nos enunciados finais do 

discurso da parlamentar, organizados em torno de um agente coletivo. As construções 

actanciais referentes ao locutor/enunciador “nós” – um pronome dêitico, que se refere a 

Erika Hilton e aos seus seguidores/ouvintes, e, ao mesmo tempo, uma forma de 

referenciação mais ampla, que remete a grupo(s) sócio-político(s) que compartilha(m) os 

ideais defendidos pela deputada trans, de esquerda, anti-bolsonarista8 – reforçam a 

 
8 Como destaca Martins (2019, p. 96), “[alguns dêiticos] apontam para referentes outros, que, sim, 

pressupõem a origo para a identificação e o acesso ao referente sobre o qual se fala, e estão em relação 

direta com os sujeitos, mas não são, de fato, as pessoas envolvidas no ato enunciativo. Esses referentes 

podem expressar traços de ‘posse’, ‘proximidade’ [neste caso, político-ideológica] com os falantes [...]”.  
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obstinação na luta contra “golpistas e fascistas” e pela garantia dos interesses e direitos 

do povo: “Nós seguiremos firmes, aqui no Congresso Nacional, não permitindo que o 

horror praticado contra a democracia e contra nós, cidadãos e cidadãs brasileiras, passe 

de maneira eufemizada ou como apenas um piquenique.”. Em síntese, se, conforme 

demonstram os fatos descritos e avaliados pela deputada, os crimes praticados foram 

extremamente graves e atingem toda a nação, logo não se pode perdoá-los: ao contrário, 

deve-se negar a anistia política e, então, dedicar-se a ações de melhoria social.    

Em paralelo a essas relações lógicas, constrói-se a DRAMATIZAÇÃO, sobretudo 

pelo uso de imagens fortes e sensíveis. Em trechos como “Mães, filhos, filhas choraram 

a morte dos seus, por conta da negligência de um governo genocida.” e “[...] policiais que 

trabalhavam naquele dia foram violentamente agredidos. Uma policial saiu com o 

capacete totalmente amassado de uma paulada.”, sublinham-se, respectivamente, a ceifa 

da vida de familiares por omissão governamental e o flagelo imposto a agentes de 

segurança por golpistas. Busca-se, desse modo, despertar SIMPATIA (proximidade) 

pelas vítimas e ANTIPATIA (indignação) e REPULSA (aversão) pelos malfeitores. 

Empregam-se, ainda, palavras como “crime”, “fascismo”, “barbárie” e 

“antidemocrático”, para condenar, veementemente, os atos discutidos e suscitar 

REPULSA (negação) pelos agentes e ATRAÇÃO (admiração) pela benfeitora que os 

denuncia e enfrenta. 

A afetação racional e sentimental culmina no processo de IDENTIFICAÇÃO. A 

instância política deve corresponder à imagem do chefe idealizado pela instância cidadã, 

em seus valores e em suas emoções. Nesse sentido, pode-se dizer que a imagem (ethos) 

do enunciador seria (re)construída pela maneira como busca atingir seu auditório na 

elaboração de raciocínios lógicos (logos) e/ou na influência emocional (patemização) – 

processos inter-relacionados e igualmente importantes.  

“O povo quer comida na mesa, o fim da escala 6x1, a isenção dos impostos para 

quem ganha até 5 mil reais. O povo quer o desenvolvimento do Brasil, a preservação 

ambiental e a possibilidade de sonhar com um futuro melhor, esperançoso, digno e de 
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qualidade.”. Os períodos desse fragmento estruturam-se em uma configuração ativa, em 

que se evidencia o ponto de vista dos actantes-agente. Em primeiro, Hilton emprega a 

expressão referencial “o povo”, que aponta para uma (questionável) generalização, pois, 

como ressalta Emediato (2022, p. 387), “[e]sses SNs genéricos, atualizados de forma 

definida, generalizam de forma globalizante seus referentes”, podendo, por isso, 

“conduzir a generalizações e amálgamas” e orientar para falsos referentes: seriam esses 

os anseios de todo o povo (brasileiro)?  

Logo, como ilustram os trechos destacados, a autoimagem da parlamentar e 

ativista de esquerda é afirmada, especialmente, pela negação da instância adversária, 

caracterizada como criminosa e contrária aos “reais interesses do povo”. Intenta-se, 

assim, a construção, junto ao público, de ethé de solidariedade, “pela vontade de estar 

junto, de não se distinguir dos outros membros do grupo e, sobretudo, de unir-se a eles a 

partir do momento em que se encontrarem ameaçados” (Charaudeau, 2006, p. 163); de 

caráter, pela “força do espírito” combativo, na figura da vituperação, que “brada, critica 

e indigna-se ao exprimir-se aos ‘berros’”, racionalmente avaliados como forma 

necessária/adequada de expressão (Charaudeau, 2006, p. 140); e de potência, pela 

determinação em agir. Em oposição ao quadro de barbárie e de morte construído sob a 

responsabilidade do governo bolsonarista e de seus apoiadores, há a proposição de um 

cenário ideal, do qual a instância política é porta-voz e defensora. Nesse sentido, 

concretiza-se o que explicita Charaudeau (2006) acerca das estratégias de influência no 

discurso político: estrutura-se como uma encenação narrativa semelhante aos contos 

populares, na qual se apresenta um mal (morte, violência e terrorismo), identifica-se sua 

causa (omissão, corrupção e projeto bolsonaristas) e projeta-se sua reparação (“um futuro 

melhor, esperançoso, digno e de qualidade”) por meio da atuação de um herói, que surge 

como agente capaz de restaurar a ordem (a parlamentar progressista). 

  O discurso de Erika Hilton, dessa forma, afirma e combate a existência de um 

projeto de destruição da democracia brasileira. Nessa perspectiva, ao declarar “Lutaremos 

por aquilo que é interesse da nação e do povo brasileiro – e não do interesse dos golpistas 



 

e-ISSN: 1981-4755 

DOI: 10.5935/1981-4755.v27n62a06 

 

 

 

 

Volume 27 

Número 62 

18 

e dos fascistas.”, Hilton alude ao pressuposto de que “[t]odo o poder emana do povo” (1º 

Artigo da Constituição Federal Brasileira) e, assim, conclama seus interlocutores a resistir 

contra tramas ilegais e ditatoriais. 

 

A denúncia da desproporcionalidade e a defesa do perdão (por Nikolas Ferreira): 

 

No discurso de Nikolas Ferreira, o interlocutor é implicado já na frase inicial: 

“Anistia, o que você tem a ver com isso?”. Dessa forma, como parte do processo de 

RACIONALIZAÇÃO, a tematização é explicitada, e o leitor é introduzido nesse universo 

temático, que se aprofunda a partir, especialmente, desta comparação:  

 

Em 1955, um negro era obrigado a ceder seu lugar no ônibus para uma 

pessoa branca. Rosa Parks, certo dia, se negou e foi presa por se recusar 

a se levantar. Sua atitude gerou boicote aos ônibus, liderado por Martim 

Luther King. Sim, isso foi o início do movimento contra as injustiças 

que a população negra sofria. Mas, o que isso tem a ver com a anistia, 

Nikolas? A injustiça contra uma mulher virou um marco de uma luta 

coletiva. Lá, foi um ônibus; aqui, um batom (Nikolas Ferreira)  

 

Nesse trecho, Nikolas faz referência à segregação racial norte americana, 

apresentando os actantes “um negro” e “Rosa Parks” como pacientes-vítima de um 

sistema opressor que privilegiava a branquitute. Nesse sentido, ressalta o ato de 

desobediência/protesto como principiador de um “movimento contra injustiças” e 

caracteriza a figura feminina como revolucionária. Assim, mesmo se afirmando como 

branco e conservador, avalia positivamente a ação do movimento negro progressista e, na 

sequência, o associa – ou mesmo o equivale – ao atentado a Brasília. Aproximando, por 

suas (supostas) semelhanças, a ativista negra engajada na luta de direitos civis à 

cabeleireira Débora dos Santos, militante branca do grupo “Patriotas de Campinas”, 

Nikolas sugere que a tentativa de abolição violenta do Estado Democrático de Direito é 

uma “luta coletiva” contra injustiças institucionais. 
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Dessa estratégia de introdução temática e, ao mesmo tempo, de captação do 

público, emerge uma questão específica levantada na argumentação do deputado: “A 

pergunta que fica é: se ela [Débora] tivesse escrito ‘fora Bolsonaro’ em vez de ‘perdeu 

mané’, Moraes e Dino teriam condenado ela da mesma forma? [...] A resposta todo 

mundo já sabe, mas muitos têm medo de responder. E aí está o meu ponto”. Aludindo a 

uma ação (hipotética) de protesto contra o ex-presidente, o deputado de extrema-direita 

insinua que a pena não seria tão grave porque os ministros do STF seriam faciosos e, 

portanto, injustos. Desse modo, instaura-se a problematização: a condenação dos que 

participaram do 8 de janeiro foi proporcional e imparcial? Ou, ao contrário, desmedida e 

partidária? 

Em resposta, Nikolas explicita seu posicionamento: “O que nós queremos é 

simples: justiça. E justiça é punir sem vingança, mas dar a cada um o que é seu. Nem 

mais, nem menos. [...] Negar perdão antes é escolher e punir só o que tem menos poder”. 

Reforça, ao definir “justiça”, a insinuação de iniquidade do STF (que deveria “punir sem 

vingança”) e, simultaneamente, defende o projeto de anistia como forma de garantir 

tratamento equânime a acusados de ambos os polos político-ideológicos. A defesa da 

“justiça” seria, portanto, uma forma que, atendendo às condições de simplicidade do 

discurso político, constitui-se como uma essencialização: “fazer com que uma ideia seja 

inteiramente contida, reunida e condensada em uma noção que existiria em si, [...] 

independentemente de outra coisa que não ela mesma” (Charaudeau, 2006, p. 98). Assim, 

o emprego recorrente da forma nominalizada acaba por fixar um sentido absoluto, sobre 

cuja complexidade o indivíduo não mais teria que se questionar: “fazer justiça é conceder 

anistia”.    

 Aos procedimentos argumentativos destacados acima, somam-se outras 

estratégias de provação/justificativa. Por exemplo, no trecho “Quem gera mais risco à 

democracia: uma cabeleireira com um batom ou quinze traficantes soltos pelo STF?”, 

observa-se uma comparação (por dessemelhança). Considerando a improbabilidade de o 

actante-agente “uma cabeleireira”, portador do instrumento “um batom”, ferir o paciente 
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“a democracia”, a comparação de Débora com “traficantes soltos pelo STF”, destaca uma 

disparidade na aplicação da lei, sugerindo o favorecimento de criminosos e, em paralelo, 

a associação desses contraventores a grupos político-ideológicos. Reforça-se, assim, uma 

sensação de injustiça sistêmica, incentivando o sujeito-alvo a questionar quem realmente 

representa uma ameaça à sociedade. O mesmo trecho – assim como, por exemplo, “Tem 

proporcionalidade nessas condenações?” – consiste em uma pergunta retórica polêmica, 

pela qual se sublinham a parcialidade e a inadequação das ações do STF, ratificando as 

críticas ao sistema judicial. Por fim, destaca-se, como formas de descrição narrativa, a 

menção a “muitas outras vítimas” da injustiça praticada pelo STF: trabalhadores 

(manicure, balconista e vendedor) e até um “morador de rua” condenados, segundo o 

deputado, sem provas de participação nas ações de 8 de janeiro e cumprindo “pena maior 

do que muitas aplicadas a traficantes, homicidas e estupradores”. Robustecendo a ideia 

de desproporcionalidade das punições aplicadas, destacam-se como exemplo, ainda, 

figuras políticas que, na análise do deputado, receberam, comparativamente, penas mais 

brandas, bem como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, isentado por ação 

semelhante àquela do 8 de janeiro: “Em 2006, o MST invadiu e depredou a Câmera. 

Condenados? Zero”. 

Em síntese, as relações lógicas construídas nesse discurso conduzem à conclusão 

de que, se “[j]á está bem claro que a justiça tem lado, que se você usar vermelho, tudo 

bem, mas, se não, tem uma má notícia para você”, então “Não há justiça, muito menos 

senso de proporção nas condenações”, sendo, portanto, a anistia a maneira de “reconhecer 

que a justiça não pode ser seletiva quando a ‘democracia’ também errou no seu próprio 

espelho”. 

Além da construção de argumentos racionais, visando à adesão cidadã, “a arte 

política [também] reside em uma boa gestão das paixões coletivas” (Charaudeau, 2017, 

p. 19). Dessa forma, como estratégias de DRAMATIZAÇÃO, observam-se tópicas 

patêmicas de polos opostos. Mencionam-se histórias pessoais, como a de Débora, 

apresentando, recorrentemente, esses actantes como pacientes-vítima do agente-malfeitor 
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STF. Além disso, particulariza-se e humaniza-se a questão da anistia, com vistas a 

provocar SIMPATIA (compaixão) pelos condenados e REPULSA (desprezo) pelos 

ministros. Em paralelo, sugere-se vulnerabilidade (e responsabilidade) do sujeito-alvo, 

que, na possibilidade de também se tornar vítima de um sistema judicial corrompido, é 

motivado a lhe destinar sua REPULSA (aversão, fobia) e sua crítica – tal como no trecho 

“Quando você trata uma injustiça apenas como um número, você ignora que é uma 

pessoa, uma família que está sofrendo e que você um dia pode ser vítima da mesma 

injustiça”. 

Congregando estratégias de persuasão e de sedução, o parlamentar serve-se dos 

elementos que, conforme Charaudeau (2006, p. 90), compõem “o triângulo da 

dramaturgia política”: i) a desordem social, um estado reprovável, factual (muitos já 

foram vitimados pelo governo) ou potencial (o leitor também poderá tornar-se alvo); ii) 

a origem do mal, encarnada no adversário ou no grupo antagônico (os ministros do STF 

ou, de forma mais ampla, a esquerda política); e iii) a solução salvadora, a proposição de 

medidas para reparar o mal (o projeto de anistia), encarnada na figura do político-

enunciador como um “salvador da pátria” (Nikolas Ferreira). 

Concernente à IDENTIFICAÇÃO, assinalam-se três principais ethé. Em 

primeiro, o ethos de inteligência (e, em paralelo, de ponderação), construído pela postura 

racional e pela argumentação baseada, predominantemente, em exemplificações, 

incluindo referências históricas e alusões ao recente cenário político do país. Em trechos 

como “Anistia, o que você tem a ver com isso? Eu te explico” e “Mas deixa eu esclarecer 

ainda mais”, estruturados sob o ponto de vista de um agente-benfeitor, o jovem deputado 

assume um tom professoral, projetando-se como quem orienta e tira da obscuridade seus 

leitores9. Suscitando admiração e respeito por seu capital cultural e por sua eloquência, 

 
9 O discurso em análise reproduz o “formato” do vídeo sobre o monitoramento e a taxação do PIX pelo 

Governo Federal. Publicado, em janeiro de 2025, em diferentes redes sociais e reproduzido em aplicativos 

de conversa, o texto fílmico de Nikolas tornou-se viral (só no Instagram, p. ex., alcançou cerca de 300 

milhões de visualizações em apenas dois dias) e serviu como forma de gerar desconfiança sobre o governo 

ou mesmo desinformação, por omitir dados específicos sobre o sistema de fiscalização da Receita Federal 

(Disponível em: https://www.aosfatos.org/noticias/video-nikolas-ferreira-pix/). Acesso em 11 fev. 26. 

https://www.aosfatos.org/noticias/video-nikolas-ferreira-pix/
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reafirma seu conhecimento sobre o cenário político e seu compromisso como líder 

perspicaz. Nesse sentido, objetiva construir, em paralelo, um ethos de chefe, pelo 

ensinamento sobre (in)justiça, revelando-se como um guia-pastor, que reúne o rebanho 

e “ilumina seu caminho com uma perseverança tranquila” (Charaudeau, 2006, p. 154). 

Visa, ainda, ao ethos de caráter, identificado pela figura do controle de si: em um 

discurso que alude a tranquilidade, Nikolas denota equilíbrio e “mantém a cabeça fria e 

não se entrega a uma agitação inconsequente” (Charaudeau, 2006, p. 143).  

Assim, pela explicitação de pertencimento à direita política, pela desqualificação 

da esquerda e pela defesa de princípios democráticos, o discurso de Nikolas sobressalta 

a igualdade como essência fundadora da pátria (tal como em “dar a cada um o que é seu. 

Ou coloca todos os envolvidos da esquerda que já fizeram o mesmo na cadeia ou soltam 

os da direita para ficar igual os da esquerda”), cabendo à população insurgir contra a 

injustiça praticada pelo STF.  

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 As análises realizadas evidenciam que os sujeitos argumentantes, ao se 

posicionarem diante do tema polêmico da anistia aos envolvidos nos atos de 8 de janeiro, 

mobilizam diferentes estratégias de influência orientadas ao convencimento do tu-

interpretante, acionando, de modo articulado, recursos ligados ao logos, ao pathos e ao 

ethos. Observa-se que, enquanto um dos discursos enfatiza a ideia de injustiça e de 

parcialidade institucional, apontando a vulnerabilidade dos envolvidos e a 

desproporcionalidade das punições, o outro constrói um enquadramento que associa o 

evento a uma ameaça à democracia, reforçando a necessidade de punição e de condenação 

moral dos agentes envolvidos. Em ambos os casos, as formas de ação e as configurações 

 
Assim, três meses após esse post viral, Nikolas retoma o fundo preto e o “estilo” didático para defender o 

projeto de anistia. 
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actanciais organizam a cena discursiva, distribuindo papéis, como agentes (benfeitores e 

malfeitores) e pacientes (beneficiários e vítimas), e, assim, contribuindo para orientar a 

interpretação do público (e)leitor. 

Mais do que evidenciar posicionamentos ideologicamente antagônicos, a proposta 

aqui desenvolvida – não pretendendo ser um método para o ensino da argumentação – 

destaca a centralidade da leitura e da análise linguístico-discursiva como um caminho 

para compreender os mecanismos de produção de sentido e de influência que atravessam 

textos político-midiáticos. Ao analisar, de forma integrada, as dimensões do logos, do 

pathos e do ethos, este estudo evidencia como tais categorias se materializam em formas 

actanciais e em escolhas linguageiras que sustentam projetos de dizer e de poder. Embora 

essa abordagem não seja nova no campo teórico, ainda se revela pouco recorrente na 

Educação Básica, sobretudo quando se trata de textos digitais, os quais, apesar de 

intensamente consumidos, compartilhados e até “assumidos” pelos alunos, raramente são 

objeto de análise crítica e sistematizada em sala de aula. 

Nesse sentido, a investigação aqui apresentada também aponta caminhos para a 

prática pedagógica. A análise contrastiva de discursos que tematizam uma mesma questão 

social — como o projeto de anistia analisado neste artigo — pode constituir um 

dispositivo didático potente para o desenvolvimento da leitura crítica. Em sala de aula, 

por exemplo, a observação das formas de ação e dos papéis actanciais pode favorecer a 

identificação de quem é discursivamente apresentado como agente, paciente, aliado ou 

oponente, permitindo que os estudantes percebam como essas configurações contribuem 

para construir enquadramentos argumentativos específicos. De modo complementar, a 

análise dos recursos de racionalização, de dramatização e de identificação pode auxiliar 

os alunos a reconhecer como raciocínios lógicos, mobilização de emoções e construção 

de imagens de si operam conjuntamente na tentativa de influenciar o interlocutor. 

Assim, ao deslocar o foco da mera identificação de “opiniões” para a observação 

das estratégias discursivas que estruturam a argumentação, a abordagem proposta 

contribui para ampliar as competências de leitura e interpretação dos estudantes, 
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favorecendo uma postura mais reflexiva diante de discursos que circulam intensamente 

nas redes sociais. Trata-se, portanto, de promover práticas de ensino que articulem análise 

linguística, leitura crítica e reflexão sobre o funcionamento social da linguagem, 

propiciando que os alunos compreendam como os sentidos são produzidos, disputados e 

legitimados no espaço público. 

Nesse cenário, reafirma-se a premência de práticas pedagógicas que promovam o 

exame reflexivo de discursos amplamente difundidos no contexto digital, contribuindo 

para a formação de leitores capazes de reconhecer, de problematizar e de interpretar os 

efeitos ideológicos e argumentativos que estruturam tais produções, especialmente em 

contextos de intensa polarização e disputa de sentidos. Dessa forma, o ensino de 

argumentação (e de língua) pode ser verdadeiramente emancipador e transformador.  
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ANEXOS 

 

TEXTO 1: SEM ANISTIA!, de Erika Hilton 

 Bolsonaro está sentado no banco dos réus, o lugar que deveria ocupar muito antes da tentativa de 

golpe no dia 8 de janeiro. Mas por conta de todos os crimes que praticou contra a humanidade, em especial, 

aqueles praticados durante a pandemia, que nós jamais esqueceremos.  

 Mães, filhos, filhas choraram a morte dos seus, por conta da negligência de um governo genocida. 

Nós assistimos, de maneira atônita e preocupada, o terrorismo que aconteceu aqui em Brasília, no dia 8 de 

janeiro, na tentativa de ruptura do Estado Democrático de Direito. 

 Não foram senhorinhas com a Bíblia embaixo do braço, não foram mulheres trabalhadoras 

inocentes carregando apenas um batom. Foram criminosos organizados e liderados por Jair Messias 

Bolsonaro, que inclusive havia já articulado um plano para executar o Presidente da República, o Vice 

Presidente e o Ministro Alexandre de Moraes.  

 Imagine você, aí em seu condomínio, que, após a eleição do novo síndico, parte do condomínio 

não concorde com aquela decisão. Então, decidem se organizar, liderados por alguém, a invadirem a sua 

casa, quebrarem quadros importantes, defecarem em cima da sua mesa, agredirem os seus filhos. Foi o que 

aconteceu aqui, quando policiais que trabalhavam naquele dia foram violentamente agredidos. Uma policial 

saiu com o capacete totalmente amassado de uma paulada. 

 Nós seguiremos firmes, aqui no Congresso Nacional, não permitindo que o horror praticado contra 

a democracia e contra nós, cidadãos e cidadãs brasileiras, passe de maneira eufemizada ou como apenas 

um piquenique. Não haverá espaço pra anistia, porque os cúmplices de Bolsonaro permanecem dentro do 

Congresso Nacional tentando inocentá-lo.  

 O Brasil já inocentou outros criminosos que atentaram contra a democracia. E, desta vez, tem um 

papel importantíssimo de mandar um recado dizendo que, no estado brasileiro democrático, não há espaço 

para a barbárie, para o antidemocrático e para o fascismo.  

 Não toleraremos que um projeto para anistiar criminosos sufoque os reais interesses do povo 

brasileiro. O povo quer comida na mesa, o fim da escala 6x1, a isenção dos impostos para quem ganha até 

5 mil reais. O povo quer o desenvolvimento do Brasil, a preservação ambiental e a possibilidade de sonhar 

com um futuro melhor, esperançoso, digno e de qualidade. Lutaremos por aquilo que é interesse da nação 

e do povo brasileiro – e não do interesse dos golpistas e dos fascistas.   

 

TEXTO 2: ANISTIA, O QUE VOCÊ TEM A VER COM ISSO?, de Nikolas Ferreira 

Anistia, o que você tem a ver com isso? Eu te explico. 

 Em 1955, um negro era obrigado a ceder seu lugar no ônibus para uma pessoa branca. Rosa Parks, 

certo dia, se negou e foi presa por se recusar a se levantar. Sua atitude gerou boicote aos ônibus, liderado 

por Martim Luther King. Sim, isso foi o início do movimento contra as injustiças que a população negra 

sofria. Mas, o que isso tem a ver com a anistia, Nikolas? 

 A injustiça contra uma mulher virou um marco de uma luta coletiva. Lá, foi um ônibus; aqui, um 

batom. Débora, casada, mãe de dois filhos pequenos, cabeleireira, condenada a 14 anos de cadeia. Seu 

crime? Escreveu “perdeu mané”, em uma estátua, com batom. Mas isso você já deve saber. A pergunta que 

fica é: se ela tivesse escrito “fora Bolsonaro” em vez de “perdeu mané”, Moraes e Dino teriam condenado 

ela da mesma forma? Uma pessoa que não tem uma imagem dela no Congresso quebrando nada, nenhuma 

violência; e, pior, um funcionário da limpeza desfez o “golpe de estado” da Débora com água e sabão. 

Quem gera mais risco à democracia: uma cabeleireira com um batom ou quinze traficantes soltos pelo STF? 

A resposta todo mundo já sabe, mas muitos têm medo de responder. E aí está o meu ponto. 
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 Quando você trata uma injustiça apenas como um número, você ignora que é uma pessoa, uma 

família que está sofrendo e que você um dia pode ser vítima da mesma injustiça. Infelizmente, temos muitas 

outras vítimas. 

 Eliene Amorim, 28 anos, manicure, presa no dia 22 de março de 2023, quase dois meses depois 

dos atos do dia 8 de janeiro, em São Luís. O motivo da prisão? A acusação de que teria participado dos atos 

de vandalismo em Brasília, mas até hoje não foi apresentada nenhuma prova de que ela tenha quebrado 

algo, invadido prédios ou incentivado qualquer tipo de violência. Uma das páginas da denúncia mostra que 

a única “suposta participação” atribuída a ela é o fato de que teria viajado para Brasília. Só isso. Ela está 

presa há dois anos.  

 Diovana, balconista, grávida de oito meses, chegou a Brasília no fim de tarde do dia 8, entre 

dezessete e dezoito horas, ou seja, horas depois da baderna. Foi presa na manhã seguinte, perto do 

acampamento, em frente ao quartel general. A PGR admite que não há provas de que Diovana tenha 

participado dos atos. Uma das principais testemunhas, o motorista do ônibus que a levou a Brasília poderia 

comprovar que ela chegou apenas no fim da tarde, quando os atos já tinham ocorrido, não foi autorizada 

testemunhar. Adivinha: por ordem do Ministro Alexandre de Moraes. 

 Flávio Beltrão, 58 anos, morador de rua, ficou preso por 11 dias na Papuda. Sim, um morador de 

rua. Como isso é possível? Simples, já que estava sem emprego, sem abrigo e sem dinheiro, passou a 

frequentar os acampamentos para conseguir alimentação e um local onde pudesse dormir. No dia seguinte 

do dia 8, foi preso sem qualquer prova de que tenha participado da depredação, invasão ou organização de 

qualquer ato ilegal. Após 11 dias preso na Papuda, conseguiu liberdade com tornozeleira eletrônica. Mas o 

morador de rua teve de fazer uma pergunta óbvia ao juiz auxiliar do Moraes: abre aspas “Não tenho 

endereço. Como vou carregar a tornozeleira? Como vou pagar a multa se não tenho nem dinheiro para 

comer?”. 

 Ezequiel Ferreira Luís, pai de seis filhos e condenado a 14 anos de prisão pelo STF. Motivo? A 

presença dentro de um prédio, sem qualquer registro de que tenha destruído algo ou ameaçado alguém. A 

simples presença foi motivo de receber uma pena maior do que muitas aplicadas a traficantes, homicidas e 

estupradores. 

 Paulo Daniel da Silveira, vendedor de bandeiras, chegou dia 8, às 21 horas em Brasília. Vindo de 

Goiás, comprou dez bandeiras do Brasil para vender e pagar a pensão do seu filho. No outro dia, vendeu 

apenas três. E, em frente ao quartel general, foi preso junto com outros manifestantes. A defesa apontou 

que o rastreamento do celular comprova que ele chegou em Brasília depois que tudo aconteceu e que jamais 

esteve na cena dos atos. Mesmo assim, foi levado à Papuda e passou três meses preso. Foi processado e 

agora condenado pelo STF pela prática do crime de associação criminosa.  

Todos esses estão sendo tratados como se fossem inimigos da democracia. Logo no país em que a 

maior apreensão de dinheiro em espécie foi feita na casa de Gedel Vieira, cinquenta e um milhões de reais. 

Foi condenado a 14 anos de cadeia e já está em prisão domiciliar. Logo no mesmo país em que um 

condenado a quatrocentos anos por corrupção, Sérgio Cabral, fica preso menos de sete anos e já está solto. 

Tem proporcionalidade nessas condenações?  

Mas deixa eu esclarecer ainda mais. Já está bem claro que a justiça tem lado; que, se você usar 

vermelho, tudo bem, mas, se não, tem uma má notícia para você. Em 2006, o MST invadiu e depredou a 

Câmara. Condenados? Zero. Em 2017, o protesto “Ocupa Brasília” reuniu 45 mil manifestantes de esquerda 

contra o Temer. Nesse dia, a sede de três ministérios foi incendiada, e houve depredação em oito prédios. 

Condenados? Zero. Em 2018, o prédio da ministra Carmen Lúcia foi pichado por integrantes do MST. Sabe 

qual foi a condenação para eles? Zero. Onde estava o STF para condená-los a 14 anos de prisão? Percebe? 

Não há justiça, muito menos senso de proporção nas condenações. É mera e pura vontade de acabar com a 

vida de pessoas.  

Mas, Nikolas, você vai passar pano só por que é do seu lado agora? Claro que não! O dia 8 foi um 

dia lamentável para o nosso país. Quebradeira e desordem nunca fez parte de nenhuma manifestação da 

direita. O que nós queremos é simples: justiça. E justiça é punir sem vingança, mas dar a cada um o que é 

seu. Nem mais, nem menos. O Brasil já anistiou torturadores e corruptos. Negar perdão antes é escolher e 
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punir só o que tem menos poder. Ou coloca todos os envolvidos da esquerda que já fizeram o mesmo na 

cadeia ou soltam os da direita para ficar igual os da esquerda.  

O que não dá é punir uma “torcida que cometeu algo” e a outra torcida que já fez o mesmo repetidas 

vezes nunca ter punição. E por quê?  Porque o juiz é do time deles. Aí não dá. Anistiar os presos do dia 8 

não é absolver o caso, é reconhecer que a justiça não pode ser seletiva quando a “democracia” também 

errou no seu próprio espelho. 


